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Endereço: RUA Pedro Tavares 76, PARQUE FAZENDINHA, CAMPO
DOS GOYTACAZES - RJ 28027-250

Fundamento legal: Incisos I e III do Art. 60 do Anexo I, da Parte II, da
RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 720 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2014, c/c os
incisos I e III do Art. 44-B da LEI Nº 2657 DE 26 DE DEZEMBRO DE
1996
/
Parágrafo Único -/Os efeitos do cancelamento da inscrição estadual
retroagirão à data de 12/05/2021, por força do Inciso I do §4° do Art.
61, do Anexo I, da Parte II, da RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 720 DE 04
DE FEVEREIRO DE 2014

Art. 2º - Declarar a inidoneidade dos documentos fiscais emitidos,
desde a data indicada no parágrafo único do artigo anterior, pelo de-
tentor da inscrição estadual nº 12.074.492, com apoio no Art. 24, XVI,
do livro VI, do Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000.

Parágrafo Único -/O contribuinte que tenha efetuado registros com
base nos documentos fiscais acima mencionados e não adotar as pro-

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE CADASTRO
E INFORMAÇÕES FISCAIS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SEFAZ/SUPDIEF Nº 17 DE 25 DE JUNHO DE 2026

ALTERA A PORTARIA SUCIEF Nº 69/19, QUE
DIVULGA AS REGRAS DE VALIDAÇÃO DE
DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS, DE
IMPLEMENTAÇÃO FACULTATIVA, ADOTADAS
PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

vidências previstas na legislação em vigor, inclusive o estorno dos
créditos decorrentes, sujeitar-se-á às sanções legais pertinentes.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2026

GUTEMBERG FERNANDES DE LIMA
Superintendente de Fiscalização

Id: 2745096

O SUPERINTENDENTE DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES FIS-

CAIS, no uso de suas atribuições legais e conforme disposto no Pro-

cesso nº SEI-040006/008525/2025:

R E S O LV E:

Art. 1º - Devem ser feitas as seguintes alterações do art. 1º da Por-

taria SUCIEF nº 69, de 9 de outubro de 2019:

I - ficam excluídos os seguintes itens identificados pelo número da re-

jeição:

a) inciso I: 865, 866, 392, 904;

b) inciso II: 865, 866, 391, 392, 904.

II - ficam acrescidos os seguintes itens ao inciso III, que devem seguir

a ordem crescente do número da rejeição:

Rejeição Descrição da Rejeição Regra de
validação

Legislação
aplicada

Observações

377 Se Tipo do CTe= 0 (Normal) ou 3 (Substituição) e informados grupos de informações de documentos (infDoc) e DCe (infDCe), para cada uma das DCe´s
relacionadas: - Acessar BD CHAVES DCE (Chave: UF, CNPJ/CPF Emit, Modelo, Série, Nro): - A DCe deve existir Retornar a primeira chave de acesso de
DCe inexistente. Exceção: DCe em contingência fica dispensada dessa validação (verificar tpEmis da chave de acesso da DCe)

G045d Nota Técnica
2025.001

378 Se Tipo do CTe= 0 (Normal) ou 3 (Substituição) e informados grupos de informações de documentos (infDoc) e DCe (infDCe), para cada uma das DCe´s
relacionadas: - Acessar BD CHAVES DCE (Chave: UF, CNPJ/CPF Emit, Modelo, Série, Nro): - A DCe não pode existir com diferença de chave de acesso
Retornar a primeira chave de acesso de DCe com situação inválida.

G045e Nota Técnica
2025.001

379 Se Tipo do CTe= 0 (Normal) ou 3 (Substituição) e informados grupos de informações de documentos (infDoc) e DCe (infDCe), para cada uma das DCe´s
relacionadas: - Acessar BD CHAVES DCE (Chave: UF, CNPJ/CPF Emit, Modelo, Série, Nro): - A DCe não pode estar cancelada Retornar a primeira chave de
acesso de DCe com situação inválida.

G045e Nota Técnica
2025.001

III - ficam acrescido os seguintes incisos:

“VIII - Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica (NF3e), modelo 66:

Regra de va-
lidação

Descrição da Rejeição Rejeição Legislação aplicada Observações

G32 Se indicador de Destinatário for igual a Não Contribuinte (indIEDest=9):
- Rejeitar se o Destinatário indicado possuir a tag IE informada

431 MOC

G36 Se IE Destinatário informada: - Validar IE do Destinatário (erro no dígito de controle) Observação: Antes da validação, a IE deverá ser
normalizada, na aplicação da SEFAZ, com o acréscimo de zeros não significativos previstos na definição do formato da IE se ne-
cessário.

427 MOC

G37 Se IE Destinatário informada:
Acessar Cadastro de Contribuinte da UF (Chave: IE Destinatário)
- IE deve estar cadastrada
Observação: desconsiderar a situação da IE perante o fisco

428 MOC

G38 Se IE e CNPJ Destinatário informados:
Acessar Cadastro de Contribuinte da UF (Chave: IE Destinatário.)
- IE deve estar vinculada ao CNPJ
Observação: desconsiderar a situação da IE perante o fisco

429 MOC

G39 Se IE Destinatário = “I S E N TO ” ou não informada
Acessar Cadastro de Contribuinte da UF
- Destinatário possui IE ativa na UF
Observação: Retornar a IE que está ativa e associada ao CNPJ

430 MOC

G40 Se tipo do acessante for diferente de Gerador (tag:tpAcesso=0)
Os campos Classe (tag:tpClasse) e Subclasse (tag:tpSubClasse) devem ser informados.

474 MOC

G61 Se Tipo da NF3e = 2 (Substituição) (tag: finNF3e) e informada NF substituída em papel (grupo: gNF):
- O Hash do convênio 115 (hash115) deverá ser preenchido.
Observação: Regra facultativa a critério da UF do emitente

235 Art. 11-E. do Capítulo II-A do
Anexo XV da Parte II da Re-
solução SEFAZ 720/14

G 11 4 Se informado grupo Medição (gMedicao) no item: - Verificar se o número de referência do Medidor está registrado no grupo de
Medições (grupo: gMed)

440 MOC

G 11 9 Se informado o grupo de PIS efetivo (grupo: PISEfet) Verificar se Valor do PIS efetivo (vPISEfet) corresponde ao Valor da base de
cálculo (vBCPISEfet) X Alíquota (pPISEfet). Observação: Considerar uma tolerância de R$ 0,10 para mais ou para menos

676 MOC

G171 Se informado grupo do responsável técnico (grupo: gRespTec):
- Validar CNPJ (dígito controle, zeros ou nulo).

472 MOC

K09 NF3e autorizada após último dia do mês anterior.
Exceção: A critério da UF poderá ser aceito cancelamento até 120 horas além do prazo normal.
Observação: Na comparação dos horários acima, aceitar uma tolerância de 5 minutos, devido ao sincronismo de horário entre ser-
vidor da Empresa e o servidor da SEFAZ Autorizadora"

220 Art. 11 do ANEXO I-A do Li-
vro VI do RICMS-RJ

“IX - Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica (NFCom), modelo 62:

Regra de va-
lidação

Descrição da Rejeição Rejeição Legislação aplicada Observações

G27 Se indicador de Destinatário for igual a Não Contribuinte (indIEDest=9):
- Rejeitar se o Destinatário indicado possuir a tag IE informada

431 MOC

G32 Se IE Remetente informada:
Acessar Cadastro de Contribuinte da UF (Chave: IE Remet.) (*1)
- IE deve estar cadastrada

428 MOC

G33 Se IE e CNPJ Destinatário informados:
Acessar Cadastro de Contribuinte da UF (Chave: IE Remet.) (*1)
- IE deve estar vinculada ao CNPJ

429 MOC

G34 Se IE Destinatário = “I S E N TO ” ou não informada
Acessar Cadastro de Contribuinte da UF
- Destinatário possui IE ativa na UF
Observação: Retornar a IE que está ativa e associada ao CNPJ

430 MOC

G57 Se Tipo da NFCom = 3 (Substituição) (tag: finNFCom) e informada NF substituída em papel (grupo: gNF):
- O Hash do convênio 115 (hash115) deverá ser preenchido.
Observação: Regra facultativa a critério da UF do emitente

235 MOC

G90 Se a NFCom possuir um item de um cClass de faturamento centralizado:
- Deverá ser indicada a chave de acesso da NFCom anterior (chNFComAnt)
no item que indicar este cClass de faturamento centralizado

278 MOC

G91 Se a NFCom possuir um item de um cClass de faturamento centralizado:
- A NFCom anterior informada deve ser do tipo de Faturamento = 1
(Faturamento Centralizado) (tag:tpFat)

279 MOC

G148 Se informado grupo do responsável técnico (infRespTec):
- Validar CNPJ (dígito controle, zeros ou nulo).

472 MOC

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2026

FELIPE GOMES CIPRIANI SILVA
Superintendente de Cadastro e Informações Fiscais

Id: 2744903

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CORREGEDORIA TRIBUTÁRIA DE CONTROLE EXTERNO

ATO DO CORREGEDOR-CHEFE

PORTARIA SEFAZ/CTCE Nº 1.134
DE 25 DE JUNHO DE 2026

APLICA PENALIDADE ADMINISTRATIVA DIS-
CIPLINAR DE REPREENSÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O CORREGEDOR-CHEFE DA CORREGEDORIA TRIBUTÁRIA DE
CONTROLE EXTERNO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZEN-
DA, no uso de suas atribuições legais, em especial a conferida pelos
artigos 104 e 113, inciso VIII, ambos da Lei Complementar Estadual
n.º 69, de 19 de novembro de 1990, c/c artigo 6º, inciso II, do De-
creto Estadual n.º 46.823/2019, de 8 de novembro de 2019, e

CONSIDERANDO:

- o que consta da Sindicância Administrativa n° SEI-
040084/000210/2024, instaurada pela Portaria SEFAZ/CTCE n.º 1.086,
de 15 de dezembro de 2025, publicada no Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro em 16 de dezembro de 2025;

- a decisão do Colegiado desta Corregedoria, cujo extrato foi veicu-
lado através da Ata de sua 811ª Sessão, realizada em 19 de maio de
2026, publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro em 20
de maio de 2026;

- o preceito legal contido nos artigos 89, inciso II e 91, inciso I, c/c
79, todos da Lei Complementar n.º 69/1990; c/c artigo 39, inciso VII,
do Decreto-Lei Estadual nº 220/1975; c/c artigo 285, inciso VII, do De-
creto Estadual nº 2.479/1979; c/c artigo 13, §2º e 3º, da Lei Federal
nº 8.429/1992 (LIA); c/c artigo 2º, da Lei Estadual nº 5.427/2009; c/c
artigo 20, da Lei Federal nº 4.657/1942 (LINDB); e

- o disposto na norma do artigo 22, § 6º, do Decreto Estadual n.º
46.823/2019.

R E S O LV E :

Art. 1º - Aplicar a penalidade administrativa disciplinar de REPREEN-
SÃO em desfavor do Auditor Fiscal da Receita Estadual, identidade
funcional nº 4427337-1, Matrícula 976054-7.

Art. 2º - A Superintendência de Recursos Humanos, da Secretaria de
Estado de Fazenda (SUPRH/SEFAZ), na forma da legislação aplicá-
vel, em especial os artigos 89, inciso II e 91, inciso I, c/c 79, todos da
Lei Complementar n.º 69/1990; deverá imediatamente adotar as me-
didas consequentes da aplicação da penalidade de que trata o artigo

1º acima, efetuando o registro da punição nos assentamentos funcio-
nais do servidor, bem como a intimação pessoal da pena aplicada em
seu desfavor, consoante o artigo 22, § 6º, do Decreto Estadual nº
46.823/2019.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2026

FLAVIO MÜLLER PUPO
Corregedor-Chefe da Corregedoria Tributária de Controle Externo

Id: 2744831

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

QUARTA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária, do dia 14 de julho
de 2026, às 13h, por videoconferência, nos termos da Portaria
CCERJ nº 047/2022.

Recurso nº 84143 - Processo nº SEI-040006/025168/2024 - Recorren-
te: LABORATORIOS B BRAUN S/A - Recorrida: FAZENDA ESTA-
DUAL - Relator: Conselheiro Antonio Silva Duarte Neto - Represen-
tante da Fazenda: Fabricio do Rozario Valle Dantas Leite. Patrono:
Nathalia de Andrade Medeiros Tavares, OAB/RJ 180.122.
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